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Servidores da Justiça fazem nova paralisação, em meio à crise do Executivo com 
Judiciário 

 

 

Nos últimos dias, os poderes Executivo e Judiciário iniciaram um embate em 
Pernambuco. A queda de braço teve início quando o Tribunal de Justiça (TJPE) acusou, 
por meio de nota, que o governo do Estado fez um “corte expressivo” no orçamento. 
Em meio a este cenário, os servidores do TJPE iniciam nova onda de paralisação a partir 
da próxima segunda-feira (13). 

Considerada “greve branca”, o ato deve durar 72 horas. Serão executadas, apenas, 
liminares urgentes, como despachos de presos, casos de pensão alimentícia e de saúde. 



Desde o dia 11 de fevereiro, os servidores fazem paralisações semanais, como forma de 
exigir a implementação de sua progressão funcional. O projeto foi apresentado desde o 
começo de fevereiro pela presidência do próprio TJPE. 

 

Mas, em resposta aos servidores, a presidência do TJPE fala em falta de recursos para 
conceder a progressão salarial. 

Está marcada para segunda-feira (13) sessão do pleno do TJPE para discutir a questão 
orçamentária. A convocação extraordinária tem início às 10h, no Palácio da Justiça e 
deve reunir o pleno dos desembargadores. 

Entre os temas discutidos no encontro está o plano de progressão salarial. Desse modo, 
os servidores farão um ato em frente ao Palácio para esperar definições da presidência. 

“Nosso plano foi apresentado pela presidência e aprovado pelo pleno do tribunal a 
reserva do orçamento, mas a progressão não vem ocorrendo, por conta da indefinição do 
orçamento”, explicou o presidente do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário 
do Estado de Pernambuco (Sindjud), Eliseu Magno. 

“Temos a expectativa que a crise entre o governo e a Justiça seja solucionada e os 
recursos para o nosso projeto sejam viabilizados”, ponderou o representante da 
categoria. 

O projeto original, caso tivesse sido implantado em janeiro, sairia por R$ 51 milhões. 
Hoje, se não for dado  retroativo, estará na casa dos R$ 30 milhões. “A proposta que o 
pleno apresentou contemplava R$ 51 milhões, mas ela vai baixando à medida que 
passam os meses. As dificuldades financeiras afetam sempre a parte mais fraca,  no caso 
os servidores”, criticou o presidente. 



Atualmente, são sete mil servidores no TJPE. Na quarta-feira (15), os servidores 
planejam nova caminhada em direção ao Palácio do Campo das Princesas, às 15h. 

JUDICIÁRIO X EXECUTIVO – Na quinta-feira (9), o TJPE divulgou uma nota 
acusando o governo estadual de fazer um corte expressivo no orçamento do Judiciário. 
De acordo com a assessoria do tribunal, o orçamento definido para este ano foi R$ 1,39 
bilhões, mas houve um corte de R$ 103 milhões e antes já haviam tirado outros R$ 56 
milhões da proposta de orçamento aprovada pelo pleno do TJPE, que correspondia a R$ 
1,43 bilhão. 
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Greve branca dos guardas municipais de Jaboatão é declarada ilegal 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) declarou ilegal greve branca dos guardas 
municipais de Jaboatão dos Guararapes desde a última sexta-feira (10/04). Embora eles 
nunca tenham declarado uma paralisação abertamente, quase a totalidade dos 290 
guardas efetivos estava cumprindo expediente apenas interno, sem comparecer aos seus 
postos de trabalho. 

O Tribunal então entendeu a situação como estado de greve e considerou-a ilegal, 
determinando a volta imediata dos trabalhadores às suas atividades normais. 

O procurador geral do município, Henrique Leite, explicou que eles camuflaram a greve 
em uma suposta “operação padrão” ao realizar o trabalho interno. Entretanto, ao não 
comparecer aos seus postos eles estariam na verdade atendendo a uma recomendação do 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais do Jaboatão dos Guararapes 
(SINSMUJG). 

“Os guardas simplesmente foram conclamados pelo sindicato para não irem para seus 
postos de trabalho, e sim ficarem dentro da sede da gerência da guarda, como se 
estivessem trabalhando. Mas na verdade eles não estavam prestando serviço, porque o 
trabalho deles é no posto de trabalho, prestando segurança em escolas, postos de saúde e 
prédios da Prefeitura, por exemplo”, explicou. 

O município então ingressou com uma medida judicial explicando a situação ao TJPE. 

O Tribunal então deferiu o pedido, considerando o dano de uma paralisação total da 
categoria, pois trata-se de um serviço essencial. Caso a determinação de volta imediata 
ao trabalho seja descumprida, deverá ser paga uma multa de R$ 10 mil por dia. 

O procurador salientou que a Prefeitura continuará em negociação com os guardas 
municipais por meio do sindicato e que não medirá esforços para atender, dentro do 
possível, as reivindicações dos servidores a respeito de reajuste salarial e melhorias nas 
condições de trabalho. 
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Só com copeiragem e garçons TJPE vai gastar mais de R$ 1,2 milhão 

 

Há quatro dias, a publicação de um edital de licitação pelo TJPE, causou revolta entre 
os servidores do poder Judiciário. O presidente do TJPE, Frederico Neves, não havia 
entrado em rota de coalizão ainda com o governador Paulo Câmara. 
 
Objeto do pregão eletrônico nº 43/2014 era a contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação de serviços, de forma contínua, de Copeiragem e Garçom, 
a serem executados nas unidades judiciárias no âmbito do Estado de Pernambuco, de 
acordo com as especificações, quantidades e exigências contidas no Termo de 
Referência e demais anexos. 
 
A pregoeira Maria Celeste Alves Pereira, em 06 de abril, declarou vencedora a empresa 
INOVE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI – EPP – CNPJ nº 
12.778.433/0001-51, no valor global anual de R$ 1.218.855,96 (um milhão duzentos e 
dezoito mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e noventa e seis centavos). “O TJPE, 
sem qualquer pudor, elege suas prioridades”, reclama um servidor do órgão. 
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Em nota oficial, OAB pede entendimento entre Paulo Câmara e TJPE 

A Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Pernambuco, através de sua diretoria e 
“ad referendum” do seu Conselho Estadual, vem a público se manifestar a respeito do 
impasse observado entre os serventuários da justiça estadual, em seu legítimo pleito de 
implantação de Plano de Cargos e Carreiras, e a direção do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, o que faz através da presente: 

A valorização dos servidores do Poder Judiciário estadual é pressuposto essencial à boa 
prestação dos serviços jurisdicionais, se mostrando de grande importância a implantação 
de um Plano de Cargos e Carreiras, como forma de desenvolver e reter talentos 
profissionais em sua estrutura, que atualmente é menos atrativa do que outras 
congêneres, integrantes dos quadros funcionais do Ministério Público de Pernambuco, 
da Justiça e do Ministério Público Federais, do Tribunal Regional Federal, etc; 

O atendimento das reivindicações dos servidores da justiça estadual não encontra 
amparo nas atuais disponibilidades orçamentárias do TJPE, previstas para despesas com 
pessoal, o que ensejou o movimento paredista iniciado há um mês pelo Sindicato e 
Associação dos Servidores, que vêm realizando paralisações de advertência por dois 
dias em cada semana; 

O Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, ao menos nos últimos 20 (vinte) anos, 
vem recebendo repasses orçamentários inferiores às suas necessidades institucionais e 
percentualmente menores quando comparados aos demais Tribunais estaduais do país; 

Por outro lado, não se há de ignorar o ambiente de crise que o país enfrenta no corrente 
ano, com inevitáveis reflexos na queda da atividade econômica e, consequentemente, na 
arrecadação tributária, dificultando o alcance das metas fiscais planejadas por todos os 
gestores públicos para este exercício; 



Em tais circunstâncias, ganha especial relevância o dever que pesa sobre todos os 
gestores públicos de definir e concretizar suas prioridades de acordo com suas efetivas 
disponibilidades orçamentárias. 

A despeito do cenário adverso, informações oficiais dão conta de que o Estado de 
Pernambuco, através do Poder Executivo, vem executando regularmente seu orçamento, 
inclusive, repassando os duodécimos devidos aos demais Poderes na forma prevista na 
lei orçamentária em vigor; 

Neste contexto, a advocacia pernambucana recebeu com grande preocupação a nota 
divulgada ontem (09/04/2015) pelo TJPE, sobretudo, quando se refere à possibilidade 
de se solucionar a questão promovendo-se a desativação de Comarcas, ao lado da 
redução ou paralisação dos já deficitários serviços jurisdicionais. 

Tais medidas significariam retrocesso inaceitável, por implicar severos prejuízos a toda 
a sociedade, que já padece com a histórica carência material e pessoal do Poder 
Judiciário, agravada, no momento, pelo movimento paredista dos servidores; 
Desdobramentos dessa ordem, inadmissíveis por parte da sociedade civil e certamente 
indesejados por parte dos Poderes Públicos, precisam ser evitados e, para tanto, 
reclamam atitudes concretas e urgentes de todas as instituições diretamente envolvidas. 

A partir de tratativas diretas com os Chefes do Poder Judiciário e do Poder Executivo de 
Pernambuco, o Presidente da OAB/PE constatou existirem condições para se equacionar 
o impasse, mediante negociação conjunta, a exigir, do lado do Judiciário, a perspectiva 
de lançar mão emergencialmente de recursos de fonte própria de receitas e, por parte do 
Executivo, a consideração de incrementar, já nos próximos exercícios, os recursos 
orçamentários relativos a despesas correntes do TJPE, além da transigência que o 
reconhecido espírito público dos servidores fará prevalecer; 

A OAB/PE, ao tempo em que reafirma a confiança na postura responsável e republicana 
dos Poderes Públicos e dos serventuários da Justiça, conclama todos à intensificação do 
diálogo como único caminho para solucionar o impasse, colocando-se uma vez mais à 
disposição para contribuir da forma que se fizer necessária. 
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Sem dinheiro para ajudar TJPE, Paulo Câmara faz projeto de lei sobre ICMS 
para ajudar a Fiat 

 
 

 



Por Laerte Pinheiro, especial para o Blog de Jamildo 

Sem alarde, o governador Paulo Câmara (PSB) protocolou nesta quinta-feira (09), na 
Assembleia Legislativa, projeto de lei para revogar a Lei 13.891, de 2009. 

Esta lei concede uma renúncia tributária de ICMS para os estabelecimentos atacadistas 
de automóveis que movimentem veículos novos na fronteira do Estado. 

Em linguagem mais simples, é um benefício tributário para as concessionárias e 
revendas de automóveis pagarem menos ICMS ao importarem veículos zero de outros 
Estados. 

Paulo Câmara quer revogar este benefício, forçando as concessionárias e revendas a 
pagarem o valor integral do ICMS, mas vai continuar isentando os veículos da Fiat de 
pagarem o imposto na totalidade. 

A fábrica da Fiat em Pernambuco é beneficiada pela Lei 13.484, de 2008, que contém 
benefícios semelhantes, mas não vai ser revogada, por decisão do governador. 

Na justificativa do projeto, é dito que este tratamento diferenciado é uma decisão de 
“política tributária”, considerando “a iminente instalação de unidade industrial de 
veículos neste Estado, com previsão de início de atividades no primeiro semestre de 
2015”. 

Na prática, os veículos da Fiat, quando chegarem para ser revendidos nas 
concessionárias e revendas de carros zero em Pernambuco, vão pagar menos ICMS que 
os carros de outras marcas. 

O governador está com pressa em resolver este problema para a Fiat, pois pediu que a 
Assembleia adotasse o regime de urgência no projeto de lei. 

Garanhuns e estradas 

Nesta sexta, o governador Paulo Câmara entregou, nesta sexta-feira (10), o acesso de 
Garanhuns ao distrito de São Pedro. Com um investimento de R$ 7 milhões, a 
intervenção contemplou a implantação e pavimentação de um trecho de cinco 
quilômetros de extensão. Após a inauguração, o governador retornou ao Todos por 
Pernambuco, que hoje está sendo realizado no município. 

Ontem, Paulo autorizou a retomada da duplicação de um trecho de 12 quilômetros da 
PE-160, estrada que faz a ligação entre Santa Cruz do Capibaribe e o distrito de Pão de 
Açúcar. Na última semana, o chefe do Executivo pernambucano já havia autorizado a 
restauração da PE-103, entre Bonito e Bezerros. Câmara também vistoriou a 
recuperação da PE-095, em Passira – a via liga Limoeiro a Caruaru. 



“Vamos seguir implantando estradas e melhorando as rodovias do nosso Estado. Com 
isso, aumentaremos a segurança e vamos diminuir o tempo de descolamento entre os 
municípios, impulsionando as economias locais”, destacou Paulo Câmara. 
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Coluna do sabadão 
 

Aumento de servidor – Em relação à grita do Judiciário por mais recursos, sob a 
alegação de que o Estado cortou orçamento, o que se comenta é que o intuito é cobrir os 
gastos com reajuste de servidores daquele poder. “Nenhum Estado está dando aumento 
a qualquer categoria”, alega um secretário estadual, adiantando que o governador tem 
passado o duodécimo do Judiciário religiosamente em dia, com base no orçamento 
aprovado.
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Paulo diz que não cortou um centavo do Judiciário 

 

 

O governador Paulo Câmara (PSB) disse, há pouco, em Garanhuns, que não cortou um 
centavo do orçamento do Judiciário, que vem mantendo os repasses mensais em dia. 
“Estamos cumprindo uma lei orçamentária, que o estipula o valor do duodécimo”, 
afirmou. Para este ano, segundo ele, a Lei Orçamentária, aprovada em 2014, previa que 
R$ 1,8 bilhão viria de operações de crédito realizadas pelo próprio Estado, e que seriam 
inclusos, nesse valor, recursos para o Poder Judiciário, exclusivamente para 
investimentos. 

“Essas operações de crédito dependem de autorização do Governo Federal, mas, devido 
à crise econômica nacional, essa autorização ainda não foi concedida a nenhum Estado 
da Federação”, alegou o governador, ressaltando que o Judiciário também pediu um 
aumento de R$ 58 milhões a mais em relação ao orçamento de 2014. 

"Este ano, o Governo recebeu um novo pleito do Judiciário para ampliação dos valores - 
envolvendo as fontes próprias do Tesouro estadual - estabelecidos na Lei Orçamentária 
em vigor”, ressaltou, referindo aos R$ 58 milhões. Câmara disse que respeita o poder 
Judiciário, tem uma com ele uma relação harmônica, mas não pode atender ao aumento. 



“O Governo está aberto ao diálogo e com a disposição de continuar a verificar, 
conjuntamente, alternativas ao pleito apresentado”, assinalou. Em nota, ontem, o 
Tribunal de Justiça denunciou que a definição do orçamento para 2015 foi de R$ 1,39 
bilhão, mas R$ 159 milhões foram cortados pelo governador. 

O que circulou, hoje, em Garanhuns, é que o Judiciário está colocando a faca no 
pescoço do Governo por que tem um compromisso com aumento de servidores. “Mas 
nenhum Estado da Federação está podendo dar aumento”, alegou uma fonte palaciana, 
acrescentando que o Judiciário em Pernambuco tem ainda em caixa R$ 200 milhões, 
mas para investimentos. 
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TJPE confronta Paulo sobre cortes no orçamento 
 

 

No dia em que completa 100 dias de gestão, o governador Paulo Câmara (PSB) se vê 
diante de outra crise após problemas com sindicato dos professores e policiais. O 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) enviou uma nota à imprensa reclamando do 
Poder Executivo devido a um "corte expressivo" no orçamento do Poder Judiciário. Nos 
bastidores, a informação é de que o presidente do TJPE, desembargador Frederico 
Neves, está bastante insatisfeito com a postura do socialista, principalmente após a 
reunião que os dois tiveram ontem. 

De acordo com informações do TJPE, o orçamento definido para este ano foi R$ 1,39 
bilhão. Houve um corte de R$ 103 milhões e antes já haviam sido cortados outros R$ 56 
milhões da proposta de orçamento aprovada pelo Pleno do tribunal, que era de R$ 1,43 
bilhão. 

A presidência do TJPE convocou uma sessão extraordinária do Pleno para a próxima 
segunda-feira, às 10h, para deliberar sobre providências administrativas e judiciais que 
podem ser adotadas. Há a possibilidade do tribunal recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) para receber os recursos. 

Na nota, a linha de raciocínio do TJPE é de que o Executivo vem desrespeitando a 
autonomia do Judiciário. O texto declara que a atitude do governo é "comportamento 
reprovável nunca antes vivenciado em Pernambuco, que põe em risco o Estado 
Democrático de Direito". 



 

Greve e resposta 

Após assembleia realizada nesta quinta-feira, os servidores do Poder Judiciário 
decidiram entrar em greve a partir da próxima segunda-feira. Na quarta-feira, haverá um 
protesto da categoria em direção ao Palácio do Campo das Princesas. 

O governo estadual se manifestou por meio de uma nota enviada pela assessoria de 
comunicação do governador. Nela, a administração socialista ressalta que "respeita a a 
autonomia dos Poderes estabelecidos pela Constituição Federal, com os quais mantém 
uma relação de esforço mútuo para a construção de uma sociedade mais justa e 
solidária". 

Ainda segundo o documento, o governo do Estado não fez nenhum corte no orçamento 
do Poder Judiciário e que o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário vem 
ocorrendo normalmente e sem cortes. 
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Estado reafirma que não promoveu cortes no orçamento do Judiciário 
 

O Governo do Estado divulgou, nesta sexta-feira (10), uma nova nota oficial na qual 
reafirma que não existiram cortes nos recursos repassados ao Poder Judiciário. De 
acordo com o texto, a crise econômica e financeira nacional tem afetado as operações de 
crédito que seriam realizadas pelo Governo do Estado, mas que, apesar disso, a 
administração estadual reafirma que o repasse do duodécimo mensal ao Judiciário vem 
ocorrendo normalmente, de acordo com os valores estabelecidos pela Lei Orçamentária 
para o exercício de 2015. 

Confira, abaixo, a nota do Governo do Estado na íntegra: 

NOTA OFICIAL 

 
O Governo do Estado de Pernambuco reafirma que não existiu nenhum corte nos 
recursos repassados ao Poder Judiciário. Fazem-se necessários alguns esclarecimentos 
às pernambucanas e aos pernambucanos. 
 
Para o exercício de 2015, a Lei Orçamentária, aprovada em 2014, previa que R$ 1,8 
bilhão viria de operações de crédito que seriam realizadas pelo Governo do Estado. 
Neste valor, estão incluídos recursos para o Poder Judiciário, exclusivos para 
investimentos, não podendo ser utilizado para outro fim. 
 
Essas operações de crédito dependem de autorização do Governo Federal. No entanto, 
como é de conhecimento público, por causa da crise econômica e financeira nacional, 
esta necessária autorização não foi concedida ainda a nenhum Estado da Federação. 
Sendo assim, até a definição de uma mudança de orientação por parte da equipe 
econômica do Governo Federal, inexistem os recursos na fonte de operações de 
créditos, que possam ser utilizados pelo Governo do Estado. 



 
 
O Governo reafirma que o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário vem 
ocorrendo normalmente – sem nenhum corte – todo dia 20 do mês, de acordo com os 
valores estabelecidos pela Lei Orçamentária para o exercício de 2015, aprovada pela 
Assembleia Legislativa de Pernambuco em 2014. Por isso, que o novo pleito do Poder 
Judiciário apresentado em janeiro deste ano, para ampliação dos valores envolvendo 
fontes próprias do Tesouro, não poderá ser atendido de imediato, diante do atual 
cenário econômico e financeiro. 
 
Governo do Estado de Pernambuco 
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II Semana Nacional do Júri começa nesta segunda 
 
A II Semana Nacional do Júri tem inicio nesta segunda-feira. Para a mobilização, a 
unidade judiciária que mais agendou júris foi a 2ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão 
dos Guararapes, com dez sessões marcadas. Os primeiros réus que serão julgados na 
Vara são Rubens Veríssimo da Silva e Liney Marilyn Lopes Ribeiro Horts pelo 
homicídio duplamente qualificado (por motivo fútil e à traição, emboscada ou outro 
recurso que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima) de Alzenir da Silva 
Aureliano. O júri acontece a partir das 9h. O evento termina na próxima sexta-feira. 
 
Segundo a denúncia do Ministério Público de Pernambuco, no dia 14 de novembro de 
2004, por volta das 21h, na localidade denominada Estrada das Marinas, próximo a 
Marina Pôr do Sol, no bairro de Barra de Jangada, Rubens Veríssimo da Silva a mando 
de Liney Marilyn Lopes Ribeiro Horts, efetuou disparos de arma de fogo contra Alzenir 
da Silva Aureliano, causando a sua morte. Ainda de acordo com os autos, o delito teria 
ocorrido após uma discussão entre a vítima e Liney Lopes, em decorrência de ciúmes, 
havendo notícia da existência de um turbulento relacionamento amoroso entre as duas. 
 
Mobilização – O Judiciário pernambucano foi o que mais agendou júris no país para a 
iniciativa. No total, estão programados 481 julgamentos no Estado. Instituída pelo CNJ 
e pela Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp), a Semana tem como 
proposta reforçar o combate ao crime em todo o país, julgando o maior número possível 
de homicídios dolosos. O objetivo é realizar ao menos uma sessão de Júri em cada dia 
da semana, levando em conta o acervo de cada unidade judiciária. 
 
Para a realização da iniciativa, o TJPE firmou parcerias com o Ministério Público de 
Pernambuco e a Defensoria Pública do Estado. Atuarão no evento juízes de 1ª, 2ª e 3ª 
entrâncias, independente da área de atuação. 
 
A expectativa do TJPE é repetir o sucesso alcançado pelo evento no ano passado. Em 
2014, o Tribunal se destacou como a Corte que mais realizou julgamentos em todo o 
país ao promover 352 sessões de júri. Foram premiadas com o Selo Bronze pelo CNJ 50 
varas, que realizaram juntas 237 sessões do Tribunal do Júri. 
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Programas de acolhimento são alternativas para a redução de maioridade penal 
 
A PEC foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados na semana passada 
 

 
 
A família de Cleiton Melo, 16 anos, já não era mais a mesma. O irmão, dois anos mais 
velho, usava drogas. Os pais andavam desesperados com dívidas junto a traficantes. As 
discussões em casa eram frequentes. Um dia, Cleiton decidiu colocar fim à situação. 
Uniu-se a um colega para matar o homem que seria responsável pela dependência do 
parente, um traficante do bairro. Antes de executar o plano, foi surpreendido pela 
polícia com arma e munições. O fato aconteceu há dois anos.  
 
Caso a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 171 para reduzir a maioridade penal 
no Brasil de 18 anos para 16 anos já estivesse aprovada naquela época, Cleiton seria 
levado para uma unidade penal de adultos. Por decisão da Vara da Infância, terminou 
inserido no programa de Liberdade Assistida (LA). A medida socioeducativa é 
cumprida em casa e o jovem é acompanhado por uma equipe técnica até sua 
ressocialização, através de participação em cursos profissionalizantes e inserção escolar. 
 
Hoje, Cleiton trabalha na Secretaria de Planejamento da Prefeitura do Recife. Assim 
como ele, cerca de 120 egressos da Funase e dos programas em meio aberto, como o LA 
e a Prestação de Serviço Comunitário (PSC), foram encaminhados, no ano passado, pelo 



programa Trampolim, da Prefeitura do Recife, para entrevistas de emprego. Um total de 
33 permanece como orientador de trânsito, operador de câmeras de segurança, em 
secretarias municipais e na empresa Parvi. Outros 15 não ficaram nos cargos por 
motivos variados. O Trampolim tem previsão de voltar a funcionar no segundo 
semestre. 
 
Os programas em meio aberto aplicam-se a adolescentes autores de infrações menos 
graves. São uma das bandeiras de especialistas contrários à redução da maioridade 
penal. “Enquanto a reincidência nos presídios para adultos é de cerca de 50%, o índice é 
de 10% entre jovens em LA e PSC, ou seja, nove entre 10 jovens não voltam a praticar 
infrações. Se esses jovens forem mandados para a cadeia, a médio prazo a criminalidade 
vai, no mínimo, duplicar, já que o sistema não recupera nem a metade dos presos”, 
calcula o desembargador Luiz Carlos Figueiredo, com vasta experiência como juiz da 
infância e juventude e um dos colaboradores do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) 
 
“A sociedade reclama com razão, mas não foca na causa do problema. Existe um 
projeto de lei interessante no congresso que mantém a lógica dos 18 anos ao mesmo 
tempo que propõe o aumento da pena de privação de liberdade para além de três anos 
quando adolescentes maiores de 16 anos praticarem infrações mais graves”, defende o 
magistrado. 
 
Psicóloga junto a jovens em cumprimento de LA e PSC há quinze anos, Laura Buarque 
ressalta que, de forma geral, esses jovens são reflexo da falta de políticas públicas e 
transgridem como forma de protesto. “As medidas em meio aberto são a única forma 
que temos para refletir com o adolescente dentro de seu contexto social e familiar. Eles 
não podem ser vitimizados mais uma vez indo para presídios de adultos”, analisa. 
 
A Prefeitura do Recife atende adolescentes em conflito com a lei encaminhados para 
cumprir medidas em meio aberto. “Hoje temos 670 adolescentes atentidos e capacidade 
para 800. Não temos mais demanda reprimida como no ano passado, pois contratamos 
equipe técnica e fizemos a chamada de concurso de 2013”, destacou Neves Santana, 
chefe de divisão dos Creas. 
 
O promotor Marcelus Uggietti também é contra a redução da maioridade penal e, assim 
como Figueiredo, defende mais rigor na punição. “Em Pernambuco, 57,3% dos 
adolescentes que passaram pelas unidades fechadas da Funase passam a ser ‘clientes’ na 
cadeia quando adultos. O ideal seria separar menores com várias infrações de menores 
sem antecedentes. Esse modelo falido não resolve porque os adolescentes aprendem lá 
dentro com os mais experientes”, pontua. 
 
O cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei das Execuções Penais 
seria o caminho mais inteligente, na opinião do juiz Cícero Bittencourt. “Não sou 
favorável à redução da maioridade penal. Temos déficit de 20 mil vagas nos presídios e 
muitos presos passam do prazo até mesmo da condenação pelo crime que praticaram 
esperando para ser julgados”, raciocina. 
 
Saiba mais 
 
A PEC foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 



na semana passada 
 
O documento ainda precisa passar por uma comissão especial na câmara e ser aprovada 
pelos deputados em plenário 
 
Se isso acontecer, a PEC segue para votação no Senado 
 
92,7% dos brasileiros são a favor da redução da maioridade penal, segundo pesquisa 
realizada pelo Instituto CNT/MDA, em 2013 
 
Jovens entre 16 e 18 anos são responsáveis por menos de 0,9% dos crimes praticados no 
país, segundo a Secretaria Nacional de Segurança Pública 
 
Principais infrações dos adolescentes internados no Recife e no Cabo: 
 
Roubo e tentativa de roubo: 41% 
Homicídio e tentativa de homicídio: 27% 
Tráfico e afins: 22% 
Latrocínio: 3% 
 
Fonte: Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
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TJPE promoverá 481 julgamentos durante a II Semana Nacional do Júri 
 
Sessões ocorrerão em 135 comarcas. Estado terá o maior número de sessões 
 
A II Semana Nacional do Júri, realizada da próxima segunda (13) até a sexta-feira (17), 
contará com 481 julgamentos em Pernambuco, número que põe o Estado que mais 
agendou júris para o período, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em 
seguida, vêm os tribunais da Bahia, com 365; Goiás, com 246; e Ceará, com 243. 
 
Os 27 Tribunais de Justiça do País vão enviar 3.142 processos para julgamento. O 
número representa um aumento de 28% em relação aos 2.442 processos que foram 
levados a júri popular durante a mobilização nacional de 2014. Instituída pelo CNJ e 
pela Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp), a mobilização tem 
como proposta reforçar o combate ao crime em todo o Brasil, julgando o maior número 
possível de homicídios dolosos. 
 
No Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), as sessões acontecem em 135 comarcas. 
Do total de júris agendados, 25% são de processos iniciados a partir de 2011. A unidade 
judiciária que mais agendou sessões foi a 2ª Vara do Tribunal do Júri de Jaboatão dos 
Guararapes, com dez casos. Em segundo lugar, ficou a Vara Criminal de Igarassu, com 
sete júris. Em terceiro, a Vara Única de Águas Belas, contabilizando seis sessões. 
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Compesa tem até segunda para começar a realizar análise da qualidade da água 
 
Decisão prevê pagamento de multa diária de R$ 3 mil por não cumprimento 
 
A Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) tem somente até a próxima 
segunda-feira (13) para cumprir a decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), determinando que o órgão realize, entre outras medidas, a análise da qualidade 
da água nas estações de tratamento da Região Metropolitana do Recife. O motivo da 
liminar, solicitada pelo Ministério Público de Pernambuco, e concedida pelo juiz Tomás 
de Aquino Pereira de Araújo, da 4ª Vara Cível da Capital, se deu por conta da má 
qualidade da água. Caso não seja cumprido no prazo, a Compesa terá de pagar o valor 
de R$ 3 mil de multa diária. 
 
Ainda segundo a determinação do magistrado, a companhia também terá de reduzir em 
10% a tarifa cobrada aos usuários de água da RMR. Além disso, o órgão também terá 
de apresentar mensalmente os autos das planilhas com os relatórios de controle da água; 
informar, nos autos, do laboratório da Compesa e de outros dois laboratórios da rede 
pública ou credenciada aptos para realizar as referidas análises; apresentar amostras de 
análises nos autos por um período de 12 meses; e adotar medidas concretas para tornar a 
água própria para consumo dentro dos padrões de potabilidade legalmente previstos. 
 
De acordo o pedido do MPPE, foi instaurado na Promotoria de Justiça de Proteção e 
Defesa ao Consumidor o inquérito civil nº 052/2012 com a finalidade de apurar o não 
atendimento pela ré dos padrões mínimos de qualidade da água, onde ficou constatada a 
existência de coliformes totais e de escherichia coli, que causam contaminação da água 
ocasionando várias doenças aos usuários. 
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TJPE declara ilegal greve dos guardas municipais de Jaboatão 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) declarou ilegal a greve dos guardas 
municipais de Jaboatão dos Guararapes, na Região Metropolitana do Recife (RMR). 
Desde a última sexta-feira (10), os guardas realizam apenas expediente interno, sem 
comparecer aos seus postos de trabalho, o que foi entendido como "estado de greve". 
 
O TJPE determinou a volta imediata da categoria às suas atividades normais. De acordo 
com o procurador-geral do município, Henrique Leite, os guardas camuflam a greve 
como sendo uma "operação padrão", realizando apenas os trabalhos internos da função. 
 
"Os guardas simplesmente foram conclamados pelo sindicato para não irem para seus 
postos de trabalho, e sim ficarem dentro da sede da gerência da guarda, como se 
estivessem trabalhando. Mas na verdade eles não estavam prestando serviço, porque o 
trabalho deles é no posto de trabalho, prestando segurança em escolas, postos de saúde e 
prédios da Prefeitura, por exemplo", disse Henrique Leite. 
 
Caso a determinação de volta imediata ao trabalho seja descumprida, deverá ser paga 
uma multa de R$ 10 mil por dia. 
 
O procurador Henrique Leite salienta que a Prefeitura de Jaboatão continuará realizando 
negociações com a categoria por meio do  Sindicato dos Servidores Públicos 
Municipais do Jaboatão dos Guararapes (SINSMUJG), que estaria recomendando a 
paralisação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Assunto: OAB-PE pede diálogo entre Judiciário e Executivo para solucionar 
impasse 
Veículo: JConline  Data: 13/04/2015 
Editoria: Seção: 
 

 
 

OAB-PE pede diálogo entre Judiciário e Executivo para solucionar impasse 
 
Presidente da entidade, Pedro Henrique Reynaldo, acredita que existam condições 
para se equacionar o impasse, mediante negociação conjunta 
 

 
 
Frente ao impasse entre Judiciário e Executivo estaduais, a Ordem dos Advogados do 
Brasil em Pernambuco (OAB-PE) se posicionou pedindo o apaziguamento dos poderes 
através de negociação. Também por meio de nota, divulgada na tarde desta sexta-feira 
(10), a entidade sublinha as dificuldades vividas pelo Tribunal de Justiça (TJPE) e seus 
servidores, mas ressalva que a crise nacional dificulta o alcance de metas fiscais por 
parte do governo. 
 
Na última quinta-feira, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) enviou uma nota à 
imprensa reclamando do Poder Executivo devido a um "corte expressivo" no orçamento 
do Poder Judiciário. Nos bastidores, a informação é de que o presidente do TJPE, 
desembargador Frederico Neves, está bastante insatisfeito com a postura do socialista, 
principalmente após a reunião que os dois tiveram ontem. 
 
O governo estadual se manifestou por meio de uma nota enviada pela assessoria de 
comunicação do governador. Nela, a administração socialista ressalta que "respeita a a 
autonomia dos Poderes estabelecidos pela Constituição Federal, com os quais mantém 
uma relação de esforço mútuo para a construção de uma sociedade mais justa e 
solidária". 
 



Ainda segundo o documento, o governo do Estado não fez nenhum corte no orçamento 
do Poder Judiciário e que o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário vem 
ocorrendo normalmente e sem cortes. 
 
Leia a nota da OAB-PE na íntegra: 
 
A Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Pernambuco, através de sua diretoria e 
"ad referendum" do seu Conselho Estadual, vem a público se manifestar a respeito do 
impasse observado entre os serventuários da justiça estadual, em seu legítimo pleito de 
implantação de Plano de Cargos e Carreiras, e a direção do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, o que faz através da presente: 
 
A valorização dos servidores do Poder Judiciário estadual é pressuposto essencial à boa 
prestação dos serviços jurisdicionais, se mostrando de grande importância a implantação 
de um Plano de Cargos e Carreiras, como forma de desenvolver e reter talentos 
profissionais em sua estrutura, que atualmente é menos atrativa do que outras 
congêneres, integrantes dos quadros funcionais do Ministério Público de Pernambuco, 
da Justiça e do Ministério Público Federais, do Tribunal Regional Federal, etc; 
 
O atendimento das reivindicações dos servidores da justiça estadual não encontra 
amparo nas atuais disponibilidades orçamentárias do TJPE, previstas para despesas com 
pessoal, o que ensejou o movimento paredista iniciado há um mês pelo Sindicato e 
Associação dos Servidores, que vêm realizando paralisações de advertência por dois 
dias em cada semana; 
 
O Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, ao menos nos últimos 20 (vinte) anos, 
vem recebendo repasses orçamentários inferiores às suas necessidades institucionais e 
percentualmente menores quando comparados aos demais Tribunais estaduais do país; 
Por outro lado, não se há de ignorar o ambiente de crise que o país enfrenta no corrente 
ano, com inevitáveis reflexos na queda da atividade econômica e, consequentemente, na 
arrecadação tributária, dificultando o alcance das metas fiscais planejadas por todos os 
gestores públicos para este exercício; 
 
Em tais circunstâncias, ganha especial relevância o dever que pesa sobre todos os 
gestores públicos de definir e concretizar suas prioridades de acordo com suas efetivas 
disponibilidades orçamentárias. 
 
A despeito do cenário adverso, informações oficiais dão conta de que o Estado de 
Pernambuco, através do Poder Executivo, vem executando regularmente seu orçamento, 
inclusive, repassando os duodécimos devidos aos demais Poderes na forma prevista na 
lei orçamentária em vigor; 
 
Neste contexto, a advocacia pernambucana recebeu com grande preocupação a nota 
divulgada ontem (09/04/2015) pelo TJPE, sobretudo, quando se refere à possibilidade 
de se solucionar a questão promovendo-se a desativação de Comarcas, ao lado da 
redução ou paralisação dos já deficitários serviços jurisdicionais. 
 
Tais medidas significariam retrocesso inaceitável, por implicar severos prejuízos a toda 
a sociedade, que já padece com a histórica carência material e pessoal do Poder 
Judiciário, agravada, no momento, pelo movimento paredista dos servidores; 



Desdobramentos dessa ordem, inadmissíveis por parte da sociedade civil e certamente 
indesejados por parte dos Poderes Públicos, precisam ser evitados e, para tanto, 
reclamam atitudes concretas e urgentes de todas as instituições diretamente envolvidas. 
 
A partir de tratativas diretas com os Chefes do Poder Judiciário e do Poder Executivo de 
Pernambuco, o Presidente da OAB/PE constatou existirem condições para se equacionar 
o impasse, mediante negociação conjunta, a exigir, do lado do Judiciário, a perspectiva 
de lançar mão emergencialmente de recursos de fonte própria de receitas e, por parte do 
Executivo, a consideração de incrementar, já nos próximos exercícios, os recursos 
orçamentários relativos a despesas correntes do TJPE, além da transigência que o 
reconhecido espírito público dos servidores fará prevalecer; 
 
A OAB/PE, ao tempo em que reafirma a confiança na postura responsável e republicana 
dos Poderes Públicos e dos serventuários da Justiça, conclama todos à intensificação do 
diálogo como único caminho para solucionar o impasse, colocando-se uma vez mais à 
disposição para contribuir da forma que se fizer necessária. 
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TJPE e o governo de Pernambuco, uma briga histórica 
 

 

 

Choca esse confronto aberto, direto e por escrito entre o presidente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE), Frederico Neves, e o governador Paulo Câmara (PSB). 
Foi um tom tão agressivo usado pelo TJPE que alguém disse, ao observar o cenário, que 
a marca de cem dias da gestão Paulo, surpreendentemente, teve o Judiciário no papel de 
principal força de oposição ao governo. 
 
Não é uma leitura político-partidária, mas a respeito do peso institucional de ter o 
Judiciário em conflito declarado com o Executivo. Frederico Neves, por notas, expôs 
uma briga institucional no início da gestão de Paulo. Por mais que toda e qualquer crise 
uma hora acabe, que mais na frente esse episódio não tenha a mínima relevância, o 
TJPE fez história ao tornar público esse confronto do Judiciário com o Executivo de 
Pernambuco, o primeiro em 16 anos. 
 
A última vez que um conflito dessa magnitude entre o governo e o TJPE ganhou a 
mídia foi em 1999, no início da gestão Jarbas Vasconcelos (PMDB), não à toa pelo 
mesmo motivo: dinheiro. 
 
Jarbas assumiu o Estado com problemas de caixa, após o governo Miguel Arraes, e 
determinou uma redução do duodécimo, o repasse para o Judiciário. Como Frederico 
agora, o então presidente do TJPE, Etério Galvão, partiu para o confronto público. A 
diferença é que o duodécimo hoje está em dia, completinho. O Tribunal quer fazer 
obras. Sem aceitar um não. 


